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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO



SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº01/SES/05
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2005-0.090.621-8 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
DETENTORA:      MARTHAS SERVIÇOS GERAIS LTDA.
OBJETO: Registro de Preços para a prestação de serviços de locação de caminhões, com motorista/operador e combustível para a finalidade a que se destina, conforme Especificações Técnicas constantes do Anexo I e I-A ao edital.
Pelo presente termo, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Sr. ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Serviços, adiante designada simplesmente PREFEITURA e, de outro, a empresa MARTHAS SERVIÇOS GERAIS LTDA., sediada na Rua Barão do Rio Branco, 43 – sala 01, Vila Júlia, Poá-SP, inscrita no CNPJ sob o nº 01.140.845/0001-33, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ CABOCLO NETO, RG nº 22.855.951-0, CPF.nº 206.807.594-68, adiante designada simplesmente Contratada, de acordo com despacho autorizatório exarado pela Sr. Secretário Municipal de Serviços, às fls. 488 do processo administrativo nº 2005-0.090.621-8, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 15/10/05, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS apurados no Pregão n. P33/SES/05, que se regerá pelas disposições da  Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto Municipal n. 44.279, de 24 de dezembro de 2003, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, e demais normas aplicáveis à matéria, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

1.1. Constitui objeto do presente o registro de preços unitários da hora trabalhada, referentes aos serviços de locação de veículos pesados, por item, para a finalidade a que se destina, com motorista/operador, combustível e kilometragem livre, conforme Especificações Técnicas constantes do Anexo I e I-A ao edital, conforme relacionado a seguir:

Item 03: 04 (quatro) caminhões com carroceria tipo gaiola e capacidade mínima de 12m3, no valor de R$ 27,00 (vinte e sete reais)/hora.
1.1.1. A carga horária de trabalho máxima diária será de 08 (oito) horas contínuas, compreendido o período das 6h às 22h diárias, intercaladas com uma hora para refeição não remunerada, de segunda-feira à sábado(inclusive), sendo que a carga horária máxima mensal será de 216 horas/mês, inexistindo carga horária mínima.
CLÁUSULA SEGUNDA

Dos Preços e Reajustes

2.1. Os preços contratuais são aqueles ofertados pela Detentora e têm como data-base a data limite fixada para a apresentação da proposta.

2.2. Os preços ofertados devem ser os praticados pelo mercado para a locação dos veículos, objeto da presente e, constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pelos serviços executados e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais dos mesmos, bem como transporte, combustíveis, mão-de-obra, frete ou quaisquer outras despesas diretas ou indiretas necessárias ao perfeito andamento dos serviços.

2.3. Os preços unitários constantes da Ata de Registro de Preços poderão ser adequados – com elevação ou redução de seus respectivos valores – em função da dinâmica do mercado, obedecida à metodologia constante da Portaria n. 258/SMA-G/94, da Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, publicado no Diário Oficial do Município de 11 de novembro de 1994, e alterações subseqüentes.
2.3.1. No caso de adequação prevista neste subitem, será sempre observada a diferença percentual existente entre o preço oferecido pelo licitante vencedor e o apurado em pesquisa de mercado, no caso do primeiro ser inferior ao segundo.

2.4. Os preços somente poderão ser reajustados após 1 (um) ano de vigência nos termos da Portaria SF 104/94.
2.5. Para fins de reajustamento, em conformidade com o § 3º da Lei Federal nº 10.192/2001. O Io (Índice Inicial) e o Po (Preço Inicial) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.

2.6. Obedecidas as disposições do Decreto Municipal nº 25.236/87, Portarias SF 104/94, 054/95, 036/96 E 068/97, aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético utilizando-se o índice “LOCAÇÃO DE VEÍCULOS”, na conformidade da Portaria SF 1.285/91.

2.7. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

2.8. As Unidades que contratarem os serviços objeto da presente Ata, deverão verificar a previsão do reajuste, hipótese em que reservarão e empenharão recursos suficientes para suportar a sua eventual ocorrência durante o prazo de execução do objeto do contrato acessório (Ordens de Serviço) ainda que esta seja de duração inferior a 12 (doze) meses, nos termos do disposto no item 1 da Portaria SF/68/97.
2.9. Os preços registrados serão utilizados para o pagamento da locação dos veículos tanto no período diurno, como no noturno, ou ainda, quando excepcionalmente requisitados, aos domingos ou feriados.
2.10. Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação nº 23.40.15.452.0185.6006.3390.3900.00.
2.11. As condições referentes a reajustamentos de preços poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.
CLÁUSULA TERCEIRA
Validade do Registro de Preços
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, a partir de sua assinatura, prorrogável, pelo prazo máximo de mais de um ano e nas mesmas condições, nos termos do artigo 13 da Lei Municipal nº 13.278/02, desde que a Detentora haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações e que tenha sido realizada pesquisa prévia que revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos termos do artigo 4º do Decreto n. 44.279/03.
CLÁUSULA QUARTA
Dos Prazos e Condições de Execução dos Serviços
4.1. O compromisso para a locação dos caminhões só estará caracterizado após o recebimento da “Ordem de Serviço” ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato, quando cabível, nos termos do disposto no artigo 78 da Lei Municipal n. 13.278/02 e/ou da competente Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços.
4.2. Preliminarmente à assinatura do Termo de Contrato ou retirada da Nota de Empenho, todos os caminhões a serem utilizados para a execução dos serviços, objeto da Ata de Registro de Preços, deverão, ser submetidos à vistoria técnica, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, visando a comprovação do atendimento de todas as exigências contidas neste instrumento, bem como suas condições operacionais e a existência de avarias e/ou defeitos.

4.2.1.  A vistoria dos veículos será realizada na Divisão Técnica de Frota e Oficinas – SES-4, situada na Rua Monsenhor Maximiano Leite, n. 70 – Canindé – São Paulo, na presença de um representante da empresa adjudicatária, no horário das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00.

4.2.2. A Divisão encarregada da vistoria expedirá o “Laudo de Conformidade” dos veículos vistoriados, identificando-os com a indicação de modelo e placa.

4.2.3.  Caso o(s) veículo(s) vistoriado(s) não atenda(m) qualquer das condições ideais de funcionamento, nível, ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna e demais exigências estabelecidas nas Especificações Técnicas do Anexo I e I-A ao presente, a Divisão Técnica de Frota e Oficina- SES-4, deverá a seu critério, e uma única vez, marcar nova data com prazo de 03 (três) dias úteis para adequação e/ou substituição do veículo, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, a critério da Administração.
4.3. Em qualquer das hipóteses, a Detentora, na data da assinatura de cada Termo de Contrato ou da retirada de cada Nota de Empenho, deverá apresentar:
4.3.1. Laudo de Conformidade, expedido por SES-4, com validade de 180 dias;

4.3.2. Comprovar a propriedade ou posse, mediante contrato de locação ou contrato de arrendamento mercantil (leasing) dos veículos objeto do ajuste, em seu nome ou em nome do cooperado, devidamente acompanhada de demonstração de seu vínculo, em se tratando de cooperativa, ou contrato devidamente registrado em cartório.

4.3.3. Apresentar a quitação do seguro obrigatório e do licenciamento de cada veículo, no Município de São Paulo, e as respectivas apólices de seguro de acidentes pessoais;

4.3.4. Apresentar relação dos motoristas/operadores que executarão os trabalhos, acompanhada de cópia das respectivas carteiras nacionais de habilitação (CNH), na categoria condizente com a prestação do serviço.
4.3.5. Apresentar prova de regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, relativa aos tributos mobiliários, caso esteja vencida a certidão apresentada na documentação de habilitação, observado o disposto na alínea “e” do item 3.3.6. do Edital.

4.3.6.
Apresentar certidões comprobatórias de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), também no caso de se encontrarem vencidas as apresentadas na documentação de habilitação.

4.4. Quando cabível a lavratura de Termo de Contrato, a Detentora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da convocação, assina-lo, recolhendo, para tanto, os emolumentos devidos, desde que cumpridas as exigências para tal, conforme cláusulas 4.2 e 4.3 supra, momento em que ser-lhe-á entregue a correspondente Nota de Empenho.

4.5. Quando desnecessária a lavratura do Termo de Contrato, o prazo para retirada da Nota de Empenho será de 03 (três) dias corridos, contados a partir da convocação da Detentora.

4.6. Para a prestação dos serviços a Unidade Requisitante emitirá a “Ordem de Serviço” ou instrumento equivalente, que deverá obrigatoriamente conter: data, número do processo, número da Ata de R.P., número do Termo de Contrato, quando for o caso, número da Nota de Empenho, número da placa, ano de fabricação e demais especificações dos caminhões, local, horário, prazo em que deverá ficar à disposição da Contratante, faixa de horário, valor, nome do responsável pela fiscalização, carimbo e assinatura do responsável pela Unidade Requisitante; data e hora da recepção pela Detentora e assinatura de seu preposto, com a sua identificação. Deverá ser juntada cópia da “Ordem de Serviço” nos processos de requisição e no de liquidação de despesa.
4.7. Na hipótese da Detentora desta Ata de Registro de Preços se negar a retirar a “Ordem de Serviço”, a mesma deverá ser enviada pelo correio registrado, considerando-se como efetivamente recebida na data do registro para todos os efeitos legais, devendo tal circunstância ser publicada no D.O.C., como também notificar a gerenciadora da Ata.

4.8. A Detentora fica obrigada a atender todas as “Ordens de Serviço” expedidas durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, dentro da quantidade estabelecida no item 4.10., podendo haver atendimento além da quantidade prevista, a critério da Administração, mediante prévia justificativa, e com a anuência da Detentora, devidamente formalizada no processo de autorização da utilização da Ata, e aprovação dos veículos oferecidos, nos termos do item 4.2. retro.

4.9. A contratação deverá ser fixada em número de horas, estabelecendo-se o prazo contratual estipulado, mediante distribuição dessas horas, considerando o máximo de 8 (oito) horas diárias de trabalho, no período compreendido das 06h00 às 22h00, de segunda-feira à sábado (inclusive), perfazendo um total máximo de horas de 216 horas/mês.
4.9.1. Consideram-se horas trabalhadas as computadas entre o horário de apresentação do(s) caminhão(ões) e o de sua liberação pela PMSP, descontadas as horas destinadas às refeições dos motoristas,respeitando-se os limites estabelecidos nesta cláusula.
4.10. A estimativa para utilização do objeto desta Ata de Registro de Preços será de:

Item 03 – 04 (quatro) veículos do grupo D5, do tipo VUC (Veículo Urbano de Carga) Portaria n. 26/02, SMT-DSV/2002. Estes caminhões serão equipados com carroceria tipo gaiola na cor verde e cabine na cor branca, para transporte de 03 (três) passageiros. O motor deverá ter potência máxima líquida de 120 a 150 cv com 04 (quatro) cilindros e Peso Bruto Total mínimo de 6.500Kg, a diesel, Peso Bruto Total Carga: 9.500Kg (mínimo); Torque: 35 a 55m.Kgf; Ano de fabricação: 2002 em diante. Os veículos devem possuir banco do motorista com ajuste de posições, dos passageiros com revestimento para suportar o serviço contínuo, flexível, resistente ao esfolamento e de fácil higienização, cintos de segurança retráteis de 03 (três) pontos nas laterais e abdominal no centro, direção hidráulica, pára-barros com listras nas cores  amarelo e preto, com tinta refletiva, para melhor visualização à noite, pneus tipo radial, devendo proporcionar aderência, tanto em piso seco como molhado, garantindo o máximo de segurança, mesmo carregado. Licenciamento: na Cidade de São Paulo.
CLÁUSULA QUINTA
Das Obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços
5.1. São obrigações da Detentora:
5.1.1. Disponibilizar os veículos nos horários pré-estabelecidos, durante o contrato;
5.1.2. Manter planilha diária individual de controle para cada caminhão, onde constará os horários de apresentação e de dispensa de cada caminhão, assim como todas as ocorrências e horas paradas, devidamente aprovadas pelo encarregado da SES

5.1.3. Fornecer os veículos em perfeito estado quanto à parte elétrica, estofamento, funilaria, limpeza, mecânica e pintura, podendo ser os veículos rejeitados em qualquer ocasião se não forem atendidas todas as exigências;

5.1.4. A manutenção e conservação dos veículos, troca de óleos lubrificantes, seguros, sinistros ocorridos com o veículo e demais despesas aqui não expressamente mencionadas, inclusive multas de posturas ou de trânsito, sem quaisquer ônus para a Contratante;
5.1.5. Substituir os veículos no dia programado, em função de operação de rodízio de veículos, implantada pelos órgãos governamentais, mantendo-se as condições e características contratadas;

5.1.6. Obedecer e cumprir fielmente todas as disposições legais e regulamentares relativas aos veículos, de modo a evitar, por parte das autoridades do trânsito qualquer impedimento à sua regular utilização;

5.1.7. Fornecer adesivo imantado em impressão Silk-screen, identificado com logotipo da PMSP, no formato de 80 x 35cm, para serem instalados nas portas dianteiras dos veículos e cobrindo a gaiola nas laterais será aplicado lona com logomarca institucional;
5.1.8. Substituir imediatamente o seu funcionário a pedido da PMSP, sendo desnecessária a declaração do motivo solicitado;

5.1.9. Fornecer crachás de identificação aos seus motoristas, sem ônus para a Contratante, sendo obrigatório o uso no período da prestação de serviços na PMSP.
5.1.10. Os motoristas dos caminhões deverão apresentar-se ao seu encarregado devidamente trajados e com os veículos devidamente abastecidos no local e horários pré-estabelecidos, sendo que a sua dispensa ao final do turno, somente  ocorrerá com autorização, por escrito, do Encarregado de Tráfego da Contratante;
5.1.11. Os motoristas colocados a disposição da PMSP pela CONTRATADA, deverão ser habilitados e possuir as condições compatíveis com o serviço que executarão, inclusive quanto ao conhecimento da região metropolitana;

5.1.12. A Detentora se obriga a socorrer o caminhão que apresentar defeito ou sofrer acidente, consertando-o no próprio local, quando possível, ou então substituí-lo de imediato à critério da fiscalização da Unidade Requisitante. Nestes casos ou mesmo quando da parada para manutenção preventiva do caminhão, serão toleradas as suas substituições por no máximo 03 (três) dias corridos, sem que seja efetuada a vistoria obrigatória junto a SES-4, a critério e sob a responsabilidade única e exclusiva do fiscal da CONTRATADA.
5.1.12.1. No caso de ocorrência de apreensão ou remoção de algum caminhão, as despesas decorrentes da retirada, guincho e outras, correrão por conta da Detentora, sem prejuízo da sua pronta substituição.
5.1.13. Obriga-se a CONTRATADA a substituir, durante a vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) desta Ata, o(s) caminhão(ões) que ultrapassar(em) 07 (sete) anos de utilização contados a partir do ano de sua fabricação.
5.1.14. Nos casos de revisões originais, garantia de fábrica, qualquer defeito ou avaria do veículo, que impeça  o andamento dos serviços a contento, o mesmo deverá ser imediatamente substituído dos serviços, durante o tempo necessários aos reparos. Poderá ser aceito nesta eventualidade, um veículo com baixa quilometragem e em perfeito estado de conservação, por tempo limitado para as providências da substituição adequada.

5.1.15. A Detentora arcará com todos os custos advindos de qualquer sinistro ocorrido com os veículos locados, danos materiais, morais e possais causados a terceiros e as passageiros e também em razão de colisão, incêndio, roubos e demais riscos.

5.1.16. A Detentora será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados.

5.1.17. A Detentora deverá manter contato com a Contratante, a quem caberá o acompanhamento e as providências administrativas ligadas à execução contratual.
CLÁUSULA SEXTA
Da medição

6.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, pelo número de horas/mês efetivamente prestadas, aplicado o preço unitário registrado nesta Ata, requerida pela Detentora, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.
6.2. Cada requerimento de medição deverá ser instruído com os seguintes documentos:

6.2.1. Planilhas diárias de controle de veículos/motoristas;

6.2.2. Folha resumo das planilhas, contendo as informações pertinentes à medição em questão, conforme especificado no item 7.1. desta Ata.
6.2.3. Xerox da Nota de Empenho;

6.3. Tratando-se de Cooperativa, deverá ser apresentada nota fiscal discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária.
6.3.1. A comprovação dos valores excluídos dar-se-á por meio de cópias autenticadas dos documentos fiscais pertinentes.
6.3.2. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros e omissões.
6.3.3. Caso os valores a serem excluídos da base de cálculo da contribuição não sejam comprovados quando da apresentação da nota-fiscal, ou sejam em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-á multa igual ao valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientação Normativa n. 01/2002-PREF.G
6.4. No processamento de cada medição, a CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal dos Serviços, ocasião em que será descontada a parcela correspondente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, nos termos da Lei Municipal n. 13.701, de 24 de dezembro de 2003, Decreto n. 44.540, de 29 de março de 2004 e pela Portaria SF n. 14/2004, da Secretaria das Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo.
6.4.1. Independentemente da retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável, eximida, neste caso, a responsabilidade de prestador de serviços.
6.5. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.
6.6. A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as divergências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato. 

6.7. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
6.8. Por ocasião do pagamento final, a CONTRATADA fica obrigada a fazer a prova da quitação dos tributos exigidos pela legislação.
CLÁUSULA SÉTIMA
Condições Do Pagamento

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente por crédito em conta corrente, em uma das agências do Banco do Brasil S/A, do Banco do Estado de São Paulo S/A – BANESPA e da Caixa Econômica Federal, indicada pela empresa CONTRATADA, ou, excepcionalmente, no Departamento do Tesouro, a critério da Secretaria das Finanças, em 30 (trinta) dias corridos, contados do último dia do período medido ou do objeto do contrato, em caso de pagamento único, certificada pela Unidade Requisitante, observadas as disposições do Decreto n. 45.354, de 30 de setembro de 2004.
7.2. Não haverá atualização ou compensação financeira até que normas editadas pelo Governo Federal venham a permití-la.

7.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação do material.
CLÁUSULA OITAVA
Das Penalidades
8.1. A recusa da Detentora desta Ata de Registro de Preços em assinar o Termo de Contrato quando cabível, retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido ou retira-la com atraso sem a devida justificativa, aceita pela Unidade Contratante ou ainda deixar de apresentar a documentação necessária à formalização do ajuste, descrito no item 4.1.: multa de 10% (dez por cento) do valor total da contratação.
8.4. Em caso de inexecução total ou parcial do fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços, a CONTRATADA estará sujeita às disposições constantes da Seção V do Capítulo III e às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e demais legislação aplicável.

8.5. Competirá ao Órgão Gestor da Ata de Registro de Preços a aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvida, previamente a Unidade Requisitante, que dirá, também, se a infração contratual ocorreu por problemas ou fatos imputáveis à Administração, por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior.

8.6. A CONTRATADA estará sujeita, ainda, às seguintes multas:
8.6.1. Multa por dia de atraso para o início da prestação dos serviços conforme fixado na Ordem dos Serviços : 1,0% ( um inteiro por cento ) por dia sobre o valor do Contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, após o que será considerado inexecução total.

8.6.2. Multa por ausência de cada veículo/operador em um mês: O valor correspondente a uma diária de locação, assim considerado, o preço unitário vigente na data, multiplicado por 8 (oito) horas, até o sétimo dia de ausência e após o oitavo dia de ausência, será considerado inexecução parcial.

8.6.3. Multa por atraso na apresentação de cada veículo/operador ou saída antecipada em um mês: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da diária, por hora ou fração, até o décimo dia de atraso/saída antecipada. Após o décimo primeiro dia, será considerado inexecução parcial.
8.6.4. Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 0,5% ( meio por cento ) sobre o valor do Contrato, por dia.
8.6.5. Multa pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela Fiscalização: 2% ( dois inteiros por cento ) sobre o valor do ajuste.
8.6.6. Multa por inexecução parcial do ajuste: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

8.6.7. Multa por inexecução total do ajuste: 30% (trinta inteiros por cento) sobre o seu valor.

8.6.8. Multa por cancelamento da Ata por culpa da CONTRATADA : 10% ( dez inteiros por cento) do valor estimado da contratação pelo prazo ainda em aberto – prazo de validade da Ata – considerando-se para tanto, os quantitativos previstos para a locação de acordo com o item 5.11 desta Ata, objeto da ata e quantidade adjudicados para os quais a Detentora obrigou-se a fornecer, levando-se em conta o preço unitário vigente na ocasião do cancelamento.
8.7. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.

8.8. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
8.9. As multas aplicadas às licitantes ou a CONTRATADA deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela mesma, da notificação para pagamento, podendo, entretanto, se for o caso, ser descontada do pagamento que lhe for devido pela Administração, ou de eventual garantia prestada pela CONTRATADA.

8.9.1. Sobre o valor das multas não pagas no prazo previsto neste item haverá a incidência de juros de mora, nos termos do disposto no artigo 406 do Código Civil Brasileiro.
CLÁUSULA NONA
Condições de Recebimento do Objeto da Ata de Registro de Preços
9.1. Os serviços, objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pela Unidade Contratante, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, da Lei Federal n. 8.666/93 e demais normas pertinentes.

9.2. A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança do objeto contratado subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA
Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:

10.1. Pela Administração, quando:

10.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços.

10.1.2. A Detentora não formalizar o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente desta Ata de Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa.

10.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa do Termo de Contrato, quando cabível, ou instrumento equivalente, decorrente da Ata de Registro de Preços.

10.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da “Ordem de Serviço”, decorrente desta Ata de Registro de Preços.

10.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado.

10.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração.

10.1.7. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 11.1 desta Ata, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

10.1.8. Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da Cidade, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

10.2. Pela Detentora quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços.

10.2.1. A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula VIIII desta Ata, caso não aceitar as razões do pedido.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Autorização para Utilização da Ata e Emissão de Empenho
11.1. Poderão fazer uso desta Ata todas as Unidades da Administração Direta da PMSP, conforme Decreto 29.181/90, e Autarquias Municipais, conforme Decreto 29.347/90, mediante consulta prévia e autorização expressa da Secretaria Municipal de Serviços, administradora da Ata, observado o critério de regionalidade e capacidade operacional da Detentora de atendimento, além das quantidades mínimas estimadas de veículos para uso da Secretaria, mediante pronunciamento por escrito da Detentora.

11.2. A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a caso, pelo titular da Pasta à qual pertencer a Unidade Contratante, ou pela autoridade por ele delegada, ficando a Unidade, responsável pelo cumprimento das disposições da presente Ata, inclusive no que tange a prévia pesquisa em que se verifique que o(s) preço(s) registrado(s), encontram-se compatível(s) com os de mercado, da estrita observância das normas aplicáveis à matéria.

11.3. A retificação do empenho ou seu cancelamento total ou parcial obedecerão à mesma regra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Disposições Gerais
12.1. A P.M.S.P. não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelá-la, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da Detentora.

12.2. Se, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, for constatado que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, caberá à Administração instaurar novo procedimento licitatório, caso em que, obtendo preços inferior, procederá à rescisão da Ata anterior.

12.3. Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão à Lei Municipal 13.278/2002 e à Lei Federal 8.666/93, demais normas complementares e disposições do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos.

12.4. A Detentora no ato da assinatura desta Ata apresentou:

12.4.1. Certidão Negativa de Débitos de Tributários Mobiliários expedida pela Secretaria Municipal das Finanças deste Município de São Paulo.

12.4.2. Certidão Negativa de Débitos - CND expedida pelo INSS.

12.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS.
12.4.4. Indicação do preposto que a representará durante a execução dos serviços.

12.4.5. Comprovante de propriedade do veículo através do Certificado de Registro e Licenciamento de Cada Veículo.

12.4.6. Quitação do seguro obrigatório e do licenciamento de cada veículo, no Município de São Paulo e as respectivas apólices de seguro de acidentes pessoais.

12.4.7. Relação dos motoristas/operadores que executarão os trabalhos, acompanhada de cópia das respectivas Carteiras Nacionais de Habilitação (CNH), na categoria condizente com a prestação do serviço.
12.5. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão nºP33/SES/2005, seus Anexos e a proposta da Detentora.

12.6. 
Fica eleito o foro da Comarca do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

A Detentora exibiu neste ato a Guia de Arrecadação nº 639456-K no valor de R$ 85,57 (oitenta e cinco reais e cinqüenta e sete centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos da presente Ata de Registro de Preços. E por estarem de acordo, mandou o Sr. Secretário Municipal de Serviços, que eu, Rosangela Dutra e Silva Guedes lavrasse o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

A. ANDREA MATARAZZO

Secretário Municipal de Serviços
JOSÉ CABOCLO NETO

MARTHAS SERVIÇOS GERAIS LTDA.
Testemunhas:
NOME: Natália Yumi Kajiya
RG.:     27.796.005-8
END.:   Avenida do Estado, 900 – Bom Retiro

Nome: Etelvina de Souza Rodrigues

R.G.:   24.718.926-1

End.:   Avenida do Estado, 900 – Bom Retiro
AMAF/MCM/rdsg
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